
MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacaoRindianopolis.pr.gov.br   

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO CIRCULAR 	 Indianópolis-PR, 09 de janeiro de 2017, 

DE: JOSÉ LOURENÇO TORMENA 

PARA: DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Pelo presente solicito a Vossa Senhoria a competente Autorização para firmar 

CON FRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS 

REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS 

E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MÚLTIPLAS 

DEFICIÊNCIAS. O preço máximo para a presente licitação fica estipulado em R$140.198.40 

(cento e quarenta mil, cento e noventa e oito reais e quarenta centavos) para o período de 24 

(vinte e quatro meses). 

Cordialmente, 

 

• SECRETARIA GERAL 



o o efe 
ASSOCIAC.40 DE PA?S E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓ "OLIS - APAE 
ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA - EDUCAÇA 0 INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA 

MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 022/91 

Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n" 10714 de 07/03/94 
Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n° 91 

Filiada à Federação Nacional das APArs sob o n° 862 em 15/10/92 
FUNDADA EM 00,06/91 

Pu Majpeir s 172 FONE/FAX 03"44), 3674 -1118 — CEP 87.235-000 - INDIANÓPOLIS -  PR. 
ONPJ n".80.888.092/0001-27 

Of. 002/2017 	 Indianapolis, 09 de janeiro de 2017. 

Excelentíssimo Senhor: 

Venho através do presente, como o Presidente da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais de Indianápolis - APAE de Indianopolis, inscrita no 
CNPJ n° 80.888.092/0001-27, informar que a atividade econômica principal 
desta entidade é Atividades de assistência social prestadas em 
residências coletivas e particulares não especificadas anteriormente. 
O serviço acima é constituído pelas seguintes atividades econômicas 
secundárias: Condomínios residenciais para idosos e deficientes físicos 
e Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de 
distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não 
especificadas anteriormente. 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Indianápolis - APAE 
de Indianápolis é mantenedora da Escola Criança Esperança - Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, na Modalidade Educação Especial, que realiza 
atendimento a 20 pessoas com Deficiência Intelectual e/ou Múltiplas 
Deficiências residentes no município de Indianápolis. • 	Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

/ 

Darlan Patrício de Oliveira 

Presidente 

Exmo. Sr. 
Paulo Cezar Rizzato Martins 
Prefeito Municipal 
Indianápolis - PR 

• 
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000  
VAGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS - APAE 

R, CA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 022/91 
Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n° 10714 de 07/03/94 

Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n" 91 
Filiaria a Federação Nacional das APAEs sob o n° 862 em 15/10/92 

FUNDADA EM 06/06/91 
rzi;;.:'X,Uti'' 44) 3674 -1118 — CEP 87.235-000 	DIANÓPOLIS 	PR. 

CW',1 r1". 80.625.092/0001-27 

ORÇAMENTO 

Valores mensais para execução parcial dos serviços prestados pela 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Indianopolis: 

Item Descrição  
Serviços 

referentes ao 
atendimento 

para crianças, 
adolescentes, 

jovens e adultos 
com deficiência 
intelectual e/ou 

múltiplas 
deficiências. 

Quantidade  
20 

Valor Unitário 
R$ 292,08 

mensal 

Valor Total 
R$ 5.841,60 

mensal 

1 

Indianápolis, 09 de janeiro de 2017. 

Darlan Patrício de Oliveira 

Presidente 

180.888092/0001-27 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 

DOS EXCEPCIONAIS 

RUA MAIPURÈS, 172 

1,,CEP 87.235-000 - INDIANOPOLIS - PR .1 

• 

1.. 
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.>'4, MUNICÍPIO DE INDIANOPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: GABINETE DO PREFEITO 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Indianópolis-PR, 09 de janeiro de 2017. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente profiro a competente Autorização para que possamos realizar 

licitação. O presente processo tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES AO 

ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS 

COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MULTIPLAS DEFICIÊNCIAS. O 

preço máximo para a presente licitação fica estipulado em R$140.198,40 (cento e quarenta 

mil, cento e noventa e oito reais e quarenta centavos) para o período de 24 (vinte e quatro) 

meses. A licitação será realizada por DISPENSA, com número de 001/2017. 

Por oportuno visando impor legalidade aos atos públicos, solicito o 

encaminhamento do processo à Procuradoria Jurídica-de§tà nunicipalidade, para fins de 

apreciação e análise do referido procedi trto. 

Atenciosamente, 	_ 

‘Al_JL.0-CríAR RIZZATO MARTINS 

Prefeito Municipal de Indianópolis 



MUNICÍPIO DE INDIANÓPOL 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: Iicitacao@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANOPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: GABINETE DO PREFEITO 

Ind anopolis-PR, 09 de janeiro de 2017. 

Senhor Prefeito, 

Pelo presente solicito a Vossa Senhoria a competente Autorização para que 

possamos realizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

E/OU MULTIPLAS DEFICIÊNCIAS. O preço máximo para a presente licitação fica 

estipulado em R$140.198,40 (cento e quarenta mil, cento e noventa e oito reais e quarenta 

centavos) para o período de 24 (vinte e quatro) meses. A licitação será realizada por 

DISPENSA, com número de 001/2017. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIA APAREC 

PRE IDEN 

REU 
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOL 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

0 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: CHEFE DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

lndianópolis-PR, 09 de janeiro de 2017. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos orçamentários 

para proceder a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

E/OU MULTIPLAS DEFICIÊNCIAS. O preço máximo para a presente licitação fica 

estipulado em R$140.198,40 (cento e quarenta mil, cento e noventa e oito reais e quarenta 

centavos) para o período de 24 (vinte e quatro) meses. A licitação será realizada por 

DISPENSA, com número de 001/2017. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIA APARE IDAI»E BREU 

PRESIDEN)It D OL 



cel 'raro 
066658/0-8 Cont 
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 00 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNP] 75.798.355/0001-77 
E-mail: assessoria(fflindianopolis.u.gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

Da: 
Divisão Municipal de Contabilidade 
Para: 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Edital 001/2017-DISPENSA 

Indianópolis-Pr, 09 de janeiro de 2017. 

Ilmo. Senhor, 

Pelo presente informamos haver recursos orçamentários para fazer face ao ônus 
decorrente da realização de Dispensa de Licitação, visando "CONTRATAÇÃO DE 
CURSOS PROFISSIONALIZANTES PARA ATENDER FAMÍLIAS USUÁRIAS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS", conforme pedido 
anexo ri9  001/2017-PDL. 

Informamos existir recursos na referida dotação abaixo especificada. 

10 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.243.0010.2095 Cofinanciar Entidades Assistenciais voltadas à Proteção da 
Criança e Pessoa com Deficiência 

• 	
3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 

3.3.50.43.05.00 TERMO DE PARCERIA - OSCIP PARA POLÍTICAS DE PROM. 
DA ASSISTENCIA SOCIAL 

3720 - 0000 Recursos Ordinários Livres 
3730 - 0935 Bloco Financiamento SUAS 

Atenciosamente, 

www inrlinnnnnlic nr nnv hr 
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao(Windian000lis.pr.gov.br   

INDIANOPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: ASSESSOR JURÍDICO 

Indianópolis-PR, 09 de janeiro de 2017 .  

Prezado Senhor, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria o devido parecer prévio concernente aos 

procedimentos visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

E/OU MULTIPLAS DEFICIÊNCIAS. O preço máximo para a presente licitação fica 

estipulado em R$140.198,40 (cento e quarenta mil, cento e noventa e oito reais e quarenta 

centavos) para o período de 24 (vinte e quatro) meses. A licitação será realizada por 

DISPENSA, com número de 001/2017. 

Informamos ainda que seguem anexos todos os documentos pertinentes ao processo 

em questão. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIA APARE 

P ESIDE 

ABREU 

A CPL 



de acordo com o estabelecido no art.167, incisos I e 
2°, inciso III da lei de licitações e contratos administ 

A licitação dar-se-á sob a 

II da Constituição Federal e art.7°, parágrafo 
tivos. 
lidade Processo dispensa. 

É o Parecer, 

ALVES 
ICO 

JOSE 
A SESSOR J 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75,798.355/0001-77 
E-maililicitacao@inciianopoli,pr.govbr 

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ. 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO N. 1/2017 

Inidianápolis, 09/01/2017 

DE: DEPARTAMENTO JURÍDICO 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Senhor Prefeito 

À apreciação deste Setor Jurídico o processo administrativo referente à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES 
AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS. 

O presente processo foi devidamente observado no que pertine às 
exigências constantes no art. 7°, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

De acordo com a informação contida no oficio da Comissão Permanente de 
Licitação, o preço da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 
SERVIÇOS REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS 
E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS importa em 
R$140.198,40 (Cento e Quarenta Mil, Cento e Noventa e Oito Reais e Quarenta Centavos) 
estando desta forma cumprida a imposição contida no inciso XXI da Constituição do Estado do 
Paraná. 

O Departamento de Contabilidade informa a existência de previsão de 
recursos de ordem orçamentaria para fazer face às obrigações decorrentes da contratação, 
esclarecendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentaria: 

DOTAÇÕES  
Exercício 
da 
despesa  

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017  3720 10.001.08.243.0010.2095 O 3.3.50.43.05.00 Do Exercício 2017 3730 10.001.08.243.0010.2095 935 3.3.50.43.05.00 Do Exercício 



CEZAR RIZZATO MARTINS 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: assessoria(mindianopolis.pr.gov.br   

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 00 

• 

PORTARIA N2  001/2017 

PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS, Prefeito do 

Município de indianapolis, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas pela legislação em vigor; 

R E S O L V E: 

Art. 12  - NOMEAR: Antonia Aparecida de Abreu 

CPF N° 734.715.349-20, RG N° 5.041.080-3 SSP/PR, Leonardo Beumer Cardoso, 

CPF N° 061.091.399-98, RG N° 81.840.598 SSP/PR, Miudrey Martins Klein CPF -

031.004.399-96, RG — 6.891.193-1 — SSP/PR, Rozelene de Souza Trevisan, CPF N° 

747.804.339-91, RG N° 4.675.988-5 SSP/PR e Adriane da Freiria Martins Lopes 

CPF N° 048.657.349-45, RG N° 6.704.887-3 SSP/PR, para, sob a presidência da 

primeira, comporem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Município de 

Indianópolis, Estado do Paraná, para o exercício de 2017, como a missão 

específica de processar e julgar todas as licitações realizadas. 

Art. 22  - Esta portaria entra em vigor a partir 

desta data, revogando as disposições em Contrário. 

PAÇO MUNICIPAL "14 DE DEZEMBRO" DE 

INDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, em 02 de n-e-tir•de 2017. 

Prefeito do Município de indianápolis 

Tribuna de Cianorte. 

Edição n2  7493 
Página ng B - 04 

Data de: 04/01/2017 

www .indianopolis.pr.gov.br  



it
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAMPOLIS 

Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 
Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 

E-mail: assesisoria0indianopolls.pr.gov.br  
INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 	O O O 

DECRETO N° 01912013 

Súmula: Nomeia o Gestor de Contratos e 
Convênios do Município de Indianópolis, Estado do 
Paraná e dá outras providências. 

PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS, Prefeito 
Municipal de Indianópolis, Estado do Paraná; no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, 

DECRETA 

Art. 1° - Fica nomeado Gestor de Contratos e Convênios do 
Município de Indianópolis, Estado do Paraná o servidor MARCOS ROBERTO 
BELTRAME, portador da cédula de identidade RG. n.° 4.500.154-7 SSP/PR e CPF 772 
277 439 34, ocupante do cargo efetivo de Técnico Administrativo. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal "14 de Dezembro" de Indianópolis, Estado do 
Paraná, em 11 de Abril de 2013. 

‘11.-CYCIZAR RIZZATO MARTINS 
Prefeito Municipal 

Tribuna de Clanorte 
Edição n.° 6549 
Página n.° 18 
Data de: 12/04/2013 



06/01/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
CNPJ: 80.888.09210001-27 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n9- 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfnlazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:03:39 do dia 06/01/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/07/2017. 
Código de controle da certidão: B4E8.CFCB.34C8.DC75 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



06/01/2017 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

. 	
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
80.888.092/0001-27
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
25/07/1991  

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
APAE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 

anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
87.11-5-05 - Condomínios residenciais para idosos e deficientes físicos 
8T20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência 
mental e dependência química não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
R MAIPURES 

NÚMERO 
172 

COMPLEMENTO 

CEP 
87.210-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
INDIANOPOLIS 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(044) 6741-118 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/07/1998 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA
* 
 SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 06/01/2017 às 09:58:45 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 06/01/2017 

https://www.receitalazenda.govilar/pessoajuridica/cnej/onPireva/imPressao/ImprimePaginaasp 	 1/1 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

    

VOLTAR 

 

IMPRIMIR 

 

    

     

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	80888092/0001-27 

Razão Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

Nome Fantasia:LAR CRIANCA ESPERANCA 

Endereço: 	AV SANTOS DUMONT 164 / CENTRO / INDIANOPOLIS / PR / 87210- 

000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 02/01/2017 a 31/01/2017 

Certificação Número: 2017010203554680022980 

Informação obtida em 06/01/2017, às 08:49:44. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Criferf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=53628618NARPessoa.--53628618NARUf=PR&VARInscr=..
. 1/1 



MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS  
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

o Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
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INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

ALVARÁ DE LICENÇA No 004/2017. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS, ESTADO 
DO PARANÁ, pelo presente ALVARÁ concede licença a: 

	

NOME: 
	

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS - APAE 

	

C.N.P.J: 
	

80.888.092/0001-27 
ENDEREÇO: RUA MAIPURÊS, N°-172 - CENTRO 

Expede-se alvará de funcionamento (ISENTO)/  Com base no artigo 174, 
da Lei Municipal 024/73, referente ao EXERCICIO de 2017, Período 
de 01 de janeiro de 2017, válido até 31 de dezembro de 2017. 

PAÇO MUNICIPAL "14 DE DEZEMBRO" DE 
INDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, Em 06 de jan 	2017. 
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Todo o referido é verdade e dou fé. 

OPOLIS - PR, 6 de Janeiro de 2017. 

RAIMUNDO NONATO DE FREITAS 
TRIBUTAÇÃO 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ:75.798.355/0001-77 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 3/2017 
CONTRIBUINTE 

RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER 
DIVIDAS DE RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ABAIXO QUE VIER A SER 
APURADAS, É CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM, ATÉ ESTA DATA, PENDÊNCIAS EM SEU 
NOME. 

Contribuinte: 11012 	ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 	CPF/CNPJ: 80.888.09210001-27 

Endereço: RUA MAIPURES 	 N°: 172 

Compl: ESCOLA 	 Bairro: CENTRO 

Cidade: INDIANOPOLIS 	 UF: PR 	 CEP: 87235000 

Fica reservado ao Município o direito de cobrar quaisquer débitos que porventura 
venham a ser constatados em buscas posteriores, bem como de efetuar ou rever lançamentos 
sobre fatos geradores já ocorridos. 

• 

ft:et / 
Raimundo Nónato de Freitas 

Chefe da Diviseo de Fazenda 
RO; 1.833.949,SSPIPR Port. 019/2013 

Válida até 06/06/2017 Qualquer rasura Invalida a cedida° 	 Emitido em OFJ01/2017 ás 08:37:58 por RAIMUNDO NONATO O E FREITAS - Matricula N° 



ATA 00412015 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Indianópolis, realizada em 10/07/2015, em 2a  convocação, conforme convocação feita através de Edital 

publicado no jornal Tribuna de Cianorte de 17/06/2015 pagina B-05, com a presença dos associados 

signatários do livro de presenças, com a seguinte ordem do dia: 1) Homologar as alterações estatutárias 

deliberadas pelo Conselho de Administração das Federação Nacional das APAES reunido nos dias 07 e 08 

de Agosto de 2014 em Brasília-DF, na sala de reuniões do Hotel Brasília Imperial e nos dias 31 de março e 

01 de Abril de 2015, na sede da Federação Nacional das Apaes. Foi nomeada a r Diretora Secretária Sra 

Rosângela Janunzzi Inácio para redigir a presente ata, devido a 1° Diretora Secretária Sra Silvia de Oliveira 

Antonucci não poder estar presente a Assembléia Geral Extraordinária, por motivos particulares e a mesma 

ter avisado com antecedência. Na sequência o Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

de Indianopolis Sr. Antônio Paleta Filho apresentou a redação do estatuto para os presentes, os quais 

*homologaram por unanimidade. Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a assembleia ás 20 

horas e 30 minutos, e eu Rosângela Janunzzi Inácio, 2° Diretora Secretária da Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais de Indianápolis redigi a presente ata que vai assinada por mim e pelo(a) Presidente, sendo 

a presença dos demais membros de acordo c 	assinauras 	livro de prese ça- 

2° Diretora Secretária: 	if/ 	
rtidt 	 PraCik  

Presidente. 	  

Registro de Títulos e Documentos e P. Jurídicas —

Registrador: Bel. Adão Pedro de Oliveira 
Rua ¡piranga, 636 - Cianorte - Paraná 

Selo Digital ucryE.DvLx0.05p90, Controle: 91-11Mv.51qD 
Consulte em http://tunerpen.com.br  

Protocolo n° 0079389 Livro A-013 
Averbação n° 23 Livro n° A-017 

à margem do registro n° 666 Livro n° A-002 
Cianorte (PR), 27 de Julho do 2016. 
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ESTATUTO DA APAE DE LINDIANOPOLIS 

CAPÍTULO I 

Da Denominação, Sede e Fins 

Sfi Doe Lo 

Art. 	— A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Indianópolis - Apae de 
Indianópolis, fundada em Assembleia realizada em 06 de junho de 1991 nesta cidade de Indianópolis -
PR, passa a regular-se por este Estatuto, peio Regimento Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art. 	— A Apae de Indianápolis é uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de 
assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de 
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não 
econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Maipurês, n° 172, bairro centro, e foro no 
município de Indianápolis, estado do Paraná. 

Art. 3° — A Apae de Indianópolis tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de 
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da 
qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária. 

Art. 4° — A Apae de Indianópolis adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas 
amarelas., centro laranja. pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em 
perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo, 
partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados 
brasileiros mais o Distrito Federal. 

Parágrath Único — A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá 
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em 
conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes. 

Art. 50  — A bandeira da Apae de Indianópolis, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do 
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de largura. 

Parágrafb Único — A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores, 
deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes. 

Art. 6° — Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o 

Manual Básico -- Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para 

organização de seus protocolos.  

Art. 7' — O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 10.242, de 
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da 

Apae. 



00*,i 

Art. 80  - Considera-se -Excepcional-  ou " 

impedimento de longo prazo de natureza Física, mental, 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

condições com as demais pessoas. 

Pessoa com Deficiência aquela que tem 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
plena e efetiva na sociedade, em igualdade Ncs%, 4,6, 

kt• 
ce 

Art. 90  - São os seguintes os fins desta Apae, nos limites territoriais do seu município: 

e I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialm 

intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças, 

adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania; 

II - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso 1 deste artigo, e a 
promoção de sua integração á vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento, 

assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com 

deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias; 

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla; 

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor 

qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla. 

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a: 

I - executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita, 
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer 
discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de 

bens, benefícios e encaminhamentos; 

II - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de 

campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao 
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e 

múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae; 

Ill 
- incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e 

nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla; 

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, 
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e 

múltipla, no mundo do trabalho; 

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as associações 

congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à 

filosofia do Movimento Apaeano; 

VII -- solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas 
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físicas; 

VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos ii'sis'"f;:si 

públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas; 
Ft. 9' 

IX --- produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos 

serviços prestados; 	
MO/ 

X fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da 

sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das 

Apaes; 

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus 

assistidos e às suas famílias 

XII -- desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de 

abrigamentos; 

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XIV -- garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual 

e múltipla, na gestão das .Apaes; 

XV coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e 

a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo, 
assegurando e defendendo o progresso, o prestigio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do 

Movimento Apaeano; 

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência, 

preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das 
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução; 

XVII -- articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que 
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e 

múltipla; 

XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de intbrmações sobre assuntos 
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação 

de trabalhos e de obras especializadas; 

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e 

municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a 
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da 

legislação; 

XX - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à 

causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço 
científico e a permanente formação c capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae; 
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XXI -- promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência, sz, Doe  

de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência' 
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade; 	

Cr: 
 

XXII — estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela 
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o 

conceito do Movimento Apaeano; 

XXIII — divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis; 

XXIV 	desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das 

pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 

XXV — promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência 

social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla. 

Art. I I — A Apae de Inclianopolis integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de 

quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo 

Estatuto adere. 

§ 	- Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada 

Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

§ 2°  — A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla 
Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno 
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos 

Estados. 

§ 3° — A Apae apresentará. anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril, 

relatório sucinto de suas atividades, incluindo balanço financeiro, acompanhado de parecer do 
Conselho Fiscal e plano de ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e negativos 

encontrados em sua administração, no exercício. 

Art. 12 — A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a 
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades 
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários, 
dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o 
cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes 

do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou 

práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor. 
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CAPÍTULO II 

Dos Associados 

Seção 1 \\"0. 01.1/4:3, 

1/4". 
' .G 

Do Quadro Social 
C 	4C......„___-  RS, 

Art. 13 — A Apae de Indianápolis é constituída por número ilimitado de associados, pessoas 
físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social. 

§10  — São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal, 
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela 

Apae. 

§2° — Os associados ão respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos 

sociais da Apae. 

Art. 14— O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados: 

-- contribuintes: pessoas tísicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a 
Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a 
execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; 

II — beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de Administração ou por 
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes serviços ao movimento das Apaes; 

III — correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros 
pontos do território nacional ou cm outro pais; 

IV — honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantes 
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de maneira apreciável para o 
progresso da humanidade no campo da deficiência; 

V — especiais: pessoas com deficiência que estejam matriculadas nos programas de atendimento 
da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o direito de votar e de serem 

votados; 

VI — fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundação da Apae 

e assinaram a respectiva ata. 

Art. 15 — Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de 
forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. 



01:1-Doed, 
Seção II 	 -.0 

Fts._cc.36  
Dos Títulos Honoríficos 

Art. 16 — A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado 

Benemérito e Agraciado Honorário. 

1— São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho 
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável 

para o progresso do movimento das Apues. 

ll — São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juizo do 
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes 
serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para o 

progresso da humanidade no campo da deficiência; 

111 — A concessão de titulo honorifico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois 

terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. 

IV O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta 
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para 

examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois 

terços dos seus membros. 

V — A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae, 
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto. 

Seção 111 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 — São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas 

obrigações sociais: 

— ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços 

por ela prestados; 

11 — participar das Assembleias Gerais; 

111 — propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

da Diretoria Executiva da Apae; 



" 
IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae," 

usando da palavra, mas sem direito a voto; 	 as. C 

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos 

de interesse comum; 

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela 

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes; 

VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à 

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; 

VIII - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e 

de acordo com sua disponibilidade; 

• IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da 

Apae; 

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto) 

dos associados. 

§ 10  - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar 

nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes. 

§ 2° Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se 

encontre quite com suas obrigações sociais. 

§ 3° 	Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou 

indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária. 

• Seção IV 

Das Obrigações dos Associados 

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae: 

- manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento 

Apaeano no município; 

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações 

solicitadas pelos órgãos diretivos; 

111 - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, 

participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; 
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OOU 	',", 

•..‘c s Doce  
IV — cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,,,/ 

o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae; 	 % 
as.°  

V — informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita (Inger .L.g:. 

irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências; 

VI — submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do 

Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes. 

Seção V 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Aro 19 -- As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas 
pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apue, 

nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão. 

— Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo 

Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae; 

11 — Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da 

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

111 — Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do 
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia, 
Estatuto. Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação 

Nacional das Apaes. 

§ 	— A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, Conselho 

de Administração e Conselho Fiscal, com o aval da Assembleia Geral, para punir faltas muito graves. 

§ 2° -- Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem 
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, 
recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação. 

§ 3' — A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo 

previsto no § 2° deste artigo. 

8 



Seção VI 

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae 	 .1/4cis. DO eis, 

Art. 20 — Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pe4 244  

Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias' 
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, asseguradoc0  

aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. 

1 — O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação. sujeitá-lo-á aos 
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad 

referendum" do Conselho de Administração. 

11 — À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório 
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá 

parecer conclusivo. 

111 — A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "'ad referendum" do Conselho 

de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando 

a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da 

denúncia. 

IV — Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de 
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da 
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de 

funcionários, entre outros. 

V — A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo, 
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade 

do Movimento Apaeano. 

VI — Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, 
no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na. Apae, caberá a 
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção 
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos 
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando- 

se ampla divulgação no município. 

VII -- Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento 

Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae 
"ad referendum" do 

Conselho de Administração. 

VIII — O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido 

e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 



CAPITULO III 

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 

Seção 1 

Da Organização 

Art. 21 — São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

— Assembleia Geral; 

— Conselho de Administração; 

III—Conselho  Fiscal; 

IV — Diretoria Executiva; 

V — Autodelensoria; 

VI — Conselho Consultivo.  

§ 	— Os membros dos Conselhos de 
deverão ser associados contribuintes da Apae 
experiência diretiva no Movimento Apaeano, 
associados especiais que comprovem matrícula 
programas de atendimento da Apae. 

Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva 
há, pelo menos, I (um) ano, preferencialmente com 
quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou 

e frequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos 

§ 2° — O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser 
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de 
quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer forma a diretores, sócios, conselheiros, 

instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 3" — Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva 
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente 

constituídos. 

Art. 22 — Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes, 
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial 
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o 

seu Conselho Fiscal. 



Seção II 

Da Assembleia Geral 
C 	 

C 

Art. 23 — A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apue, ser-
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas 

obrigações sociais e financeiras. 

§ I °  -- Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que comprovem a 
matrícula e a frequência regular há pelo menos I (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e us 
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo, 

1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras. 

§ 2°  — No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o 

outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae. 

§ 30 — Não se admite mais de urna procuração por associado especial ou contribuinte. 

§ 4° — A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão 
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os trabalhos. 
Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral, serão 

constituídas chapas para votação direta. 

§ 5 — Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, considerar-

se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae. 

§ 6 .- Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente 
da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de 

atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. 

§ 7° — Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por 

aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art. 24 — A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, por meio 
de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal de circulação no 
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos 
principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 

§ I" -- No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão 

constar a data, horário, locai e a respectiva ordem do dia. 

§ 2°  A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria 
dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas 

constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quorum especial. 
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Art. 25 — À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente: 
4 

I — homologar as alterações do Estatuto; 	 cet " 
Ft:5..25AL 

11— decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae; 

III — eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal ;  
IV — destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal; 

V — aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 

VI — verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma 

estabelecida neste Estatuto; 

VII — apreciar recursos contra decisões da Diretoria. 

Parogrufb único As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae. 

Art. 26 — A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro, 

para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25. 

Parógrafb único — Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de 

atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão submetidos à 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de 
maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano 

anterior. 

Art. 27 — A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo 
Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, uni quinto dos 
associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os Fins indicados nos incisos I, II, IV e 

VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação. 

Parágrajb único — Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto 

concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordinária 

especialmente convocada para esse fim. 

Seção III 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 — O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será 

eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem 

assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

Dotd, 
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§ I" — O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anot 

permitindo-se a reeleição. 

§ 2° — No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de, 

Administração, o preenchimento será feito confbrme decisão a ser tomada na primeira reunião do 

Conselho de Administração que se realizar. 

§ 3° — O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, 
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante 

convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros. 

§ 4° — As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença, 

no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 5° — Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de 

Administração e delas participar., sem direito a voto. 

§ 60  — As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo 

Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto 

de Minerva. 

Art. 29 — Compete ao Conselho de Administração: 

— aprovar o Regimento Interno da Apae; 

II — emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas da Diretoria 

Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal: 

— aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas 

extraordinárias; 

IV — examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae, 

em cada exercício; 

V — responder ás consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI — deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e 

no Regimento Interno; 

VII — examinar é deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência intelectual 

ou múltipla no âmbito da Apae; 

VIII — referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela 

Diretoria Executiva; 

IX — aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela 

Diretoria Executiva; 
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X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscaf5: 
s._ 

XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma 

permanecendo os que desta íbrma forem investidos no exercício do cargo pelo restante do mandato dos 

substituídos; 

XII - escolher, por meio de voto secreto, uni nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria 
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata 

para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva; 

XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva, 
por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geral Extraordinária para eleição da 

Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis; 

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será 

permitida se aprovada por decisão de, no minimo, dois terços de seus membros; 

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de 

financiamento referido no inciso VII do artigo 35. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos, 

preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a 

reeleição. 

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término. 

Art. 3 I - Compete ao Conselho Fiscal: 

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria 
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus 

suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento; 

II- examinar os livros de escrituração da entidade; 

examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito; 

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens; 



VI - promover gestões para o correto Funcionamento fiscal da instituição; 

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação Fiscal e sugestões, 

quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores. 

Parágrafb único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de 

um Contador ou de um Técnico em Contabilidade. se  assim necessitar. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apue será composta de, no mínimo: 

1- Presidente; 

11 - Vice-Presidente; 

111 - 1" e 2° Diretores Secretários; 

IV - 	e 2° Diretores Financeiros; 

V - Diretor de Patrimônio, 

VI - Diretor Social.  

§ 	
-- A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, 

convocada especialmente para este Em. 

§ 2° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma 

reeleição consecutiva. 

§ 3° - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 

ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto 

Financeiros. 

Art. 33 A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo 

presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as delibe 

§ 	- As deliberações da Diretoria serão tomadas por 

presentes. 

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

1 (uma) reeleição consecutiva, podendo 
o de Vice-Presidente e os de Diretores 

, de 02 em 02 meses, sendo necessária a 

rações. 

maioria simples de votos dos membros 



§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo 

motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, aliernadamente. 	
c>

iScsi clocd, 
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Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: 

I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae; 

II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de 

Administração; 

• I I I - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados:, 

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo 

negativa da solicitação; 

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o 

plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas 

extraordinárias: 

• 

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao 

Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação; 

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação 

financeira da Apae, em cada exercício; 

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, 

supervisionando sua atuação; 

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos, admitir e demitir 

funcionários; 

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de 

Administração; 

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

XIII -- respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do 

Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 
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XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e cm outro 

eventos; 	 Fás 	a6 _ 
XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho d' 

Administração, nos casos que couber; 

XVI - receber e fazer doações ad refiredwn do Conselho de Administração. 

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas 

para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das 

penalidades aplicadas aos seus associados; 

• XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela 

Apae; 

XXI --- apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae, 
garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na 
Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração 

e do Conselho Fiscal; 

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva, 

no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

Parágrajó Único - Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria 

Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e 

Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros 

que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

Seção VII 

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva 

Art. 35 Compete ao Presidente:  

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais, 

administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; 

II - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho 

Fiscal e da Diretoria Executiva; 

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as entidades de 

direito público e privado; 

Docs., 

• 



IV — representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo elCS" 
00 

outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; 	
nt ‘di 

e f 
V — apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividad 	al rt/ 

da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral; 

VI — dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à 

perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições: 

VII — assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências 
bancárias conjuntamente com o I" Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício 

do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

VIII — instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias, 

constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 

IX—zelar pelo conhecimento. utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos 

em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; 

X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das 

Apaes, o compromisso de aderir. acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 

Xl — cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas 

no Regimento Interno da Apae. 

§ 	
— o Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice- 

Presidente. 

§ 2° — Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas 

as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos 

votos. 

Art. 36 — Compete ao Vice-Presidente: 

— substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 

II -- exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único — Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente 

assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do 

exercício como o cumprimento de um mandato. 

MI. 37 —Compete ao 1° Diretor Secretário: 

— secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de 

Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 
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— superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as noticias dasos.aacp  

atividades da Apae; 

II I — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV — entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do 

Estatuto da Apae; 

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae; 

VI — exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06 

meses, do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 — Compete ao 2° Diretor Secretário: 

— substituir o lu Diretor Secretário em suas Faltas, licenças e impedimentos; 

II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

111 — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 — Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

I — elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria 

Executiva; 

II 
— conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento 

financeiro; 

Ill 
— assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento 

conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações 

financeiras da Apae;  

IV — promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com 

decisão da Diretoria Executiva; 

V — fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria 

Executiva; 

VI — manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a 

responsabilidade de um contador habilitado; 

VII — apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação 
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e 
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas. 
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VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um 
Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercido 

dessas atribuições. 	
os. 0% 

vSt  irg 
Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

	 R.S. 

- substituir o l° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos; 

El - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

III - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio: 

- supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 

II -- ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 

providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação 

em ordem e em dia. 

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional 

especializado. 

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva: 

- organizar as atividades sociais; 

•• elaborar o programa de solenidades; 

realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV -- promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria 

Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade 
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e 
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano 

de sua família, da comunidade e da sociedade em geral. 

Parágrafb Único 	O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço 

institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação 
efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das 

Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes. 



000 

Art. 44 — Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia Geral 

Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se urna reeleição "CÌ's' n(lCi:,, 

consecutiva. 

§ I° — A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo  

masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino. 

§ 2° — Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que 

estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae. 

An. 45 — Compete aos autodefensores: 

1 — defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que 

aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade; 

II — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e 

votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla; 

111— participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

IV — votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 46 — O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 

§ I° — Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham 

concluído o mandato sem interrupção motivada por: renuncia, destituição, afastamento por denúncia. 

§ 2° — Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da 

Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente 

da Apae. 

Art. 47 — A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará 

a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 

Art. 48 — As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força 

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. 

Art. 49 — Compete ao Conselho Consultivo: 

— atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no 

Movimento Apaeano no município; 

II — esclarecer, quando solicitado e for possível. fatos e práticas controvertidos ou obscuros da 

história do Movimento Apaeano. com  o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 
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II - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano; 

IV -- participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 

CAPITULO IV 

Da Procuradoria Jurídica 

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por 

pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos 

ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de 

Administração. 

Parágrajá único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico 

nas faltas, licenças ou impedimentos deste. 

Art. 52 -- O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do 

Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria 

discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. 

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre 

matéria de sua competência. 

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico: 

- atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 

múltipla;  

defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do 

Presidente ou de seu substituto legal; 

- elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada 
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e 

do Regimento Interno: 

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas; 

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, 

preferencialmente intelectual e múltipla;  

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 



CAPITULO V 

Das Receitas e do Patrimônio 

Art. 55 — As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por: 

— contribuições de associados e de terceiros; 

— legados; 

— produção e venda de serviços; 

IV — subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V — doações de qualquer natureza; 

VI quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII — produto liquido de promoções de beneficência; 

VIII — rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; 

IX — auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. 

ParágrajO único — As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados 

integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 

Art. 56 O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos, 

que possui e vier a adquirir. 

Parágrajb único — No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de 

suas atividades, o eventual patrimônio remanescente será destinado a uma entidade congênere, ou a 

uma entidade pública com sede e atividade no Pais, 
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Das Eleições 

Art. 57 — De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros das,. 

Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. FLS. 

§ 	-- A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se 

tratar de chapa única. 

§ 2° — Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja 

associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 

Art. 58 A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia 

Geral Ordinária. 

— A inscrição de cada urna das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20 
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela 

comissão eleitoral, 

II — Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a 
frequência regular há pelo menos I (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados 
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há. no mínimo, I (um) ano, estarem quites 
com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência diretiva no 

Movimento Apaeano. 

111 — São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente, 
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro, 
parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários com vinculo direto ou indireto. 

IV — Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar, no 
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos: 

a) carteira de identidade; 
b) certidão de regularidade do CU; 

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e 

imóveis de sua propriedade; 

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal; 

e) ficha de filiação de associado da Apae; 
fl declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso VI deste artigo: 

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae; 

h) termo de compromisso. 

s. nocs, 
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V - E vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselhe 	
•,, 

a
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.  5...i. as,— 

Vl - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de N rtryc..  p,  

Administração e no Conselho Fiscal, com vinculo empregatício direto ou indireto. 

Ars, 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos 

pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento 

Interno da mesma. 

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos 

membros eleitos ocorrerá no I" dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. 

ParágraJO Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no 

primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mandato da atual 

Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. 

CAPITULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela 
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da 

Apae, convocada com, peio menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24. 

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se 
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a presença de, 
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia 

da ata para a Federação das Apaes do Estado. 

§I" -- Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação 

específica em vigor, 

§2" - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de 

irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes. 

Art. 63 -- A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes 
cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão 
tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou 
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato. 

Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da 

Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este 

Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil. 
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Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatukct, 
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pdàs 
respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias. 	 Éc9 

Art. 66 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembleia Gel 
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação. 

Indianópolis, 06 de agosto de 2012. 

T • NIO PALETA FILHO 
Presidente da APAE 

Registro de Títulos e Documentos e P. Jurídicas 

Registrador: Bel. Adão Pedro de Oliveira 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS — APAE DE INDIANÕPOLIS  

ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA — EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA MODALIDADE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 022/91 
Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n° 10714 de 07/03/94 

Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n° 91 	it\l 

Filiada à Federação Nacional das APAEs sob o n° 862 em 15/10/92 i ii 
FUNDADA EM 06/06/91 	 FLS._ 

Rua Maipurês,  172 — FONE/FAX (0"44) 3674 -1118 — CEP 87.210-000 -INDIANDPOLIS - PR. 
CNPJ n°. 80.888.092/0001-27 	 ""rkpat 2%  

1 ATA DE EL LIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSELHO DE 
ADIMINISFRAÇAO E CONSELHO FISCAL. DA APAE DE INDIANÓPOLIS. 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, na 

4 sede da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Indianopolis - APAE de 

5 	I nellanapolis, situada na Rua Maipures, n°172, neste Município de indianópolis, Estado do 

h 	Paraná. com  a presença dos associados especiais e contribuintes, conforme registro no livro 

próprio de assinaturas. conforme Edital de Convocação publicado no jornal Tribuna de 

s 	Cianoric e alixado em lugares públicos, no dia vinte e um de outubro de dois mil e 

a 	dezesseis. A Assembleia Geral Ordinária foi instalada pelo atual Presidente da Apae Sr. 

ia 	Antônio Paleta Filho, sendo eleitos para condução da Assembleia Geral Ordinária o 

ii 	Presidente Sr. Fernando Cipriano de Orneias c a Secretária Sra. Valéria Fernanda Patrício 

12 	Valoto, sendo convocado o Presidente da Apae de Indianópolis, Sr. Antônio Paleta Filho 

is 	para a apresentação do relatório de atividades e das contas da Diretoria Executiva referente 

i 1 	à gestão 2014:2010.. 1 pôs a apresentação do relatório de atividades e das contas foi feita a 

Is 	leitura do Parecer do Conselho Fiscal. sendo os mesmos aprovados por unanimidade, pela 

16 	.1 \ 1-11,C11111111C111 Geral Ordinária. Passando ao seguinte nem do edital de convocação foi 

17 	realizada a Eleição da Diretoria Executi N. a. do Conselho de Administração e Conselho 

IN 	Fiscal para o exercício do mandato no período de 02/0112017 a 31/12/2019. 

iv 	Considerando a inscrição de chapa única, foi a mesma eleita por aclamação; ficando 

constituída dos seguintes membros: DIRETORIA EXECUTIVA: Presidente: Sr. Darlan 
Patrício de Oliveira_ residente na rua Antônio Dias, n° 760, REI tf 6.84K139-2 e CPF n° 
026.190.339-23: Vice-Presidente: Sr. Wilson de Souza Silva, residente na Rod Ind SML 

AP 0030 I T5513. R0 ii:' 1.31 I .513 e CPI' n° 327.963.589-68; 1()  Diretor Secretário: 

21 	Sra. Sílvia de Oliveira Antonuci, residente na rua Waldemar Trevisan, n° 66, RG n° 

2s 	4.477.729-0 e (TE n" 033.398.549-04: 2° Diretor Secretário: Sra. Maria Socorro de 

26 	Souza, residente na rua Ale Mio Vieira Cartolina n° 48, RO n° 7.134.050-3 e CPF n°  

117 	042.087.829-78; 1" Diretor Financeiro: Sra. Gisélia Maria dos Santos Custódio, residente 

is 	na Rod Ind SMI.. MI 1 1 . 12G n' 14216.220-6 e CPF n° 194.730.438-05: 2° Diretor 

Financeiro: Sr. Nlanoel 12ibeiro de Mello. residente na estrada Ipanema Lote 266 A 2, RO 

n" 3.310.588-0 e ('I'I 1(320.291.929-20, Diretor de Patrimônio: Sr. Mário de Oliveira, 

residente na Praça I libraim Rodrigues Alves, ri' 90, RU a° 1.479.104-3 e CPF n° 
203.991.709-87: Diretor Social: Sra. Maria de Fátima da Silva Acorone, residente na 

Estrada Divisora. 1' 138 12 	Chácara Três Irmãos. RG n' 7.683.457-1 e CPF n° 

039.192.549-02: Conselho de Administração: Clêia Lucia Albanez, Ivone Alves dos 
Santos, Rosângela Janunzzi Inácio, Rosi Montoia, Sandra Aparecida Eerroni I3eraldo e 
Conselho Fiscal: Membros Efetivos: Antônio Paleta Filho, Maria Polinário Patrício da 
Costa e Sônia Aparecida Martins Ribeiro: Membros Suplentes: Elza Mitsue Osaku, 

a 	Leonora de Oliveira e Sanara Inácio de Orneias. A Diretoria da Apae de Indianopolis, 

',9 	eleita por aclamação na Assembleia Geral Ordinária toma posse no 1° (primeiro) dia útil do 

, 	mês de janeiro de 2017. em cumprimento ao disposto no art. 60 do Estatuto da Apae. Sendo ., 
mi 

,X 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANDPOLIS - APAE DE INDIAN  
ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA - EDUCAÇAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA MODALIDADE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n°  022/91 
Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n° 10714 de 07103194 -;\ 

Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n° 91 
Filiada ã Federação Nacional das APAEs sob o n° 862 em 15110/9 

FUNDADA EM 06106191 	
Ft ti _ 

Rua Maipures,172 -- FONE/FAX (044) 3674 -1118 - CEP 87.210-000 -INDIANDPOLIS - PR. ,r; 
CNPJ n°. 80.888.092/0001-27 

assim o Presidente da Assembleia informou que conforme disposto no Estatuto o Presidente 

42 	A41161310 Paleta Filho passa a lazer parte do Conselho Consultivo da Apae de Indiantipolis, 

13 	Nada mais havendo a patar, 	dada por encerrada a Assembleia Geral, cuja Ata foi lavrada 

tt 	por mim Valéria Fernanda Patrício \ialoto e vai assinada também pelo Presidente da 

45 	Assembleia, sendo a presença dos demais associados de acordo com assinaturas 110 livro de 

-16 presença. 
47 	Fernando Cipriano de Orneias - Presidente da Assembléia: 

ris 	Valéria Fernanda Patrício Valoro - Secretária da Assembléia: 

49 	Antônio Paleta Filho - Presidente da APAE de Indianopolis• 

Sílvia de Oliveira Antonuci 	Diretor Secretário da APAE de Indianópoli 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS - APAE DE INDIANDP  
ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA MODALIDADE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n°  022191 
Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n°  10714 de 07/03/94 

Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n°  91 
Filiada a Federação Nacional das APAEs sob o n°  862 em 15/10/92, 

FUNDADA EM 06/06191 	 FIS 

Rua Maipurês. 172 - FONE/FAX 10"44) 3674 -1118 -CEP 87.210-000 -INDIANOPOLIS - PR.  
CNPJ 	80.888.092/0001-27 

	

1 	Termo de posse dos membros eleitos para a Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e 

Conselho de Administração da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE INDLANPOPOLIS — APAE DE INDIANOPOLIS, PARANÁ, 

para a Gestão 201 .7  -21)19. 

	

5 	Aos dois dias do orei, de .I rAM TIRO de 2017, ás 10:00 horas, na sede da Associação de Pais 

	

o 	e Amigos dos Excepcionais de Indiandpolis 	APAI', de Indianopolis, situada na Rua 

	

7 	Maipurês, 11'172, neste Município de Inchanapolis, Estado do Paraná, tomaram posse 

	

8 	solenemente nos termos do art. 60, parágrafo único do Estatuto da referida pessoa jurídica 
9 sem Uns lucrativos, inscrita no CNPEME, sob n° 80.888.092/0001-27, os membros da 

lo Diretoria Executiva. Conselho de Administração e Conselho Fiscal, para gestão 

compreendida entre 02.01.2017 a 31.12.2019, para os cargos em que foram eleitos na 

eleição realizada durante Assembleia Geral Ordinária, aos 25 dias do mês de novembro do 
alio ci e  2016. 'ia sede da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Indianápolis 

	

4 	APAE. de Inthanopolis, situada na Rua Maipures, n°172, neste Município de Miai:161)0Es, 

Estado do Pariá. passail40 os eleitos a integrarem os seguintes cargos: Na DIRETORIA 

la EXECUTIVA: Presidente: Sr. Darlan Patrick) de Oliveira, brasileiro, casado, 

administrador. residente na rua António Dias. n° 760, centro, Indianopolis, Paraná, RO n" 

	

is 	6.848,139-2 e CP1• n' (126.196.339-23: Vice-Presidente: Sr. Wilson de Souza Silva, 

ira brasileiro, eas,ido. agricultor. residente na Rod Ind SML AI' 0030 LT5513, área rural de 

Indiandpol is. ludianopol is, Paraná, R0 n' 1.341.513 e CPF n° 327.963.589-68; 1° Diretor 

Secretário: Sra. Sil \ ia de Oliv eira Antonuci, brasileira, casada, contabilista, residente na 

	

22 	rua Walclemar Ires isan. n° 66. centro. Indianopolis, Paraná, 1(0 n" 4.477.729-0 e CPF n° 

	

23 	633.398.549-04; 2" Diretor Secretário: Sra. Maria Socorro de Souza, brasileira, casada. 

	

.74 	do lar .residente na rua A lenho \ leira Cartolino, n" 48, centro, Indiandpolis, Paraná, RO n° 

as 7.134.050-3 e UI. 042.087.829-78; I" Diretor Financeiro: Sra. Gisélia Maria dos 

Santos Custódio, brasileira. casada. auxiliar de serviços gerais. residente na Rod 1nd SML, 

n"I 1 1 , área rural de Indianapolis, Indianopolis, Paraná, RG n° 14.216.220-6 e CPF 

	

s 	194,730.438-05; 2" Diretor Financeiro: Sr. Manoel Ribeiro de Mello, brasileiro, casado, 

	

:I) 	auxiliar de SM ços errais em fazenda- residente na estrada Ipanema Lote 266 A 2, área 

	

ia 	rural de Indianopoik. indianiipolis. Paraná. 12G n' 3.310.588-6 e CPF n°326.291,929-20; 

	

si 	Diretor de Patrimônio: Sr. Mario de Oli eira, brasileiro, casado, contador, residente na 

Praça [librai:11 Rodrigues AI es. n" 90, centro, Indianopolis, Paraná, 120 n° 1.479.104-3 e 

CPh n" 203.991.709-87; Diretor Social: Sra. Maria de Fátima da Silva Acorone, brasileira, 

	

34 	viúva, diarista, residente na listrada Divisora, P 138 12 Chácara Três Irmãos, área rural 

de Indianopolis, Indianepolis, Paraná, RO n° 7,683.457-1 e CPF n" 039.192.549-02; 

	

36 	Conselho de Administração: 	Cléia Lúcia Albanez, brasileira, viúva, auxiliar 

administrativo. residente mi rua trombetas di 628, centro, indianápolis, Paraná, RG n° 

	

;8 	4.317.071-0 e C'I'I rr 795.72.3139-53; Ivone Alves dos Santos, brasileira, casada, do lar, 

	

,■9 	residente na rua Maipurês. n" 264, centro, Indianopolis, Paraná. 12.0 n° 20.921.662 e CPF 

112.258,688-40; Rosangela Janunizi Inácio, brasileira, casada, secretária, residente na 

rir 'José Aguilera. ri" 85Dardim Caitia. Indianapolis, Paraná, RO rem 6.483.361-8 e CPF n° 



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS - APAE DE INDIA 'OLIS  
ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL, NA MODALIDADE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 022/91 

Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei n° 10714 de 07/03/94 
Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei n° 91

Docp 

Filiada à Federação Nacional das APAEs sob o n° 862 em 15/1019 ,(ii 
FUNDADA EM 06106/91 	 Ru_ 

Rua Maipuros, 172 - FONE1FAX (0*"44) 3674 -1118 - CEP 87.210-000 -INDIANOPOLIS - PR. 
CNPJ n°.80.888.09210001.27  ()4410et•E ,  

bi 	
031.391.229-77: Kosi Montoia, brasileira, casada, Diretora de Colégio, residente na 

r], 	
avenida Felisberto Nunes C. ioncalves, n" 44, centro, lndianOpolis, Paraná, kC, rf 4.720.932- 

14 	3 e CPI' 
o' 708.479.109-87: Sandra Aparecida Ferroni Beraldo, brasileira, casada, 

4t, 	
costureira, residente na rua Guaranis, [1 589, centro, IndianOpolis, Paraná, RG n

°  

46 6.361.402-5 e CPF if t  840.793.809-25  e Conselho Fiscal: Membros Efetivos: Antônio 

47 

	

	
Paleta Filho, brasileiro, casado, empresário, residente na rua Caetes, n° 122, centro, 

Indianápolis, Paraná, RG n' 981.544 e CPF ri0  10.443.709-97, Maria Polinário Patrício da 

49 	
Costa, brasileira, viúva. residente na rua Antônio Dias, n° 630, centro, Indianopolis, Paraná, 

So 	RCJ n" 1.243.406 e CPF nii  017.037.289-80  e Sônia Aparecida Martins Ribeiro, brasileira, 

51 	
solteira, oficial administrativo 11. residente na Rua Cairiris, n° 142, centro, Indianopolis, 

 

Paraná: p(.; n.) 3.890,802--5 e CPl Ir' 436,347.889-68 Membros Suplentes: Elza Mitsue 

Osahu, brasileira. casada, do lar. residente na rua X Man, n°  179, centro, Indianopolis, 

Paraná: RG n" 907.556-9 e CPI n" 325.706.929-15; Leonora de Oliveira, brasileira, casada, 

auxiliar de serviços gerais, residente na rua António Dias, n't 
 81, centro, lndianópolis, 

56 	Paraná, 1W n° 6.505.627-5 e CPF nt.  965.613.199-15  e Santina Inácio de Orneias, 

57 	
brasileira. do lar, residente na Alcinda Tupinambás. n" 423, centro, Indianópolis, Paraná, 

	

RG ri 4.363.597-2 e CPI . 	038.203.079-15  . Ao 1SS111111IT(1111 suas funções, os membros 

50 eleitos na Assembleia Geral Ordinária supracitada, rezem-no sob o compromisso de 

mi 	
respeitar fielmente o lstattito Social da Associaçào de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

61 	Indianopolis APAI 	
Indianopol is, Paraná. Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrado 

62 	
o termo de posse por mim, Silvia de Oliveira Ai-amuei, 1° Diretor Secretário, em 66 linhas 

63 	
de 02 páginas. incluindo as assinaturas, apostadas por mim e pelo Presidente da APAE, em 

64 	
duas vias, para que produza os seus efeitos legais.  

Presidente da A PM; de ncli 

06 	I cl  Diretor Secretário' 	• 

Registro de Titulas o Documentos e P. Juridicas 

Registrador: Bel. Adão Pedro de Oliveira 
Rua 'pira na. 631, - cianor1e harl1a 

SE:o 	 . 	i 	uai 	1113, 

en, 1,111/.1,,,narPel c 111' 

Protocolo n" 0082444 Livro A-014 

Averbaçao o' 26 Livro n' A-019 

margem do registro e' 566 Livro o" A-002 

Cianorte (PR), 04 de janeiro de 2017, 

gomas- 	 Antatioto 

1t110 de 'Títulos' -
tontos e P. Jur-len:as 

P. :h,. 

1 cbc' A 

N it 	P R. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST[cA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E 

FILIAIS) 
CNPJ: 80.888.092/0001-27 
Certidão n°: 82241466/2016 
Expedição: 22/08/2016, às 15:34:17 
Validade: 17/02/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.888.092/0001-27, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

: ,ugestnes endt@tsi—jus.br 



Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

Certidão Liberatória 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANOPOLIS 

CNPJ N°: 80.858.092/0001-27 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO,TERMO DE PARCERIA, 
CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS. 289 E 
SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE INDIANOPOLIS ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 04/03/2017, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM 
VVWVV.TCE.PR.GOV.BR. 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012. 

Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná 

Código de controle 8157.0005.9272 
Emitida em 03/01/2017 às 16:47:58 

Dados transmitidos de forma segura. 

• 



Município de Indianópolis - 2017 
Classificação por Fornecedor 

Processo dispensa 1/2017 

Pagina 1 

Rem Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sol 

Fornecedor: 407-3 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

Loto 001 • Lote 001 

001 21536 ATEND CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTO 	ME 

S COM DEFICIÊNCIAS MOLTIP 

CNPJ: 80.888.092/0001-27 Telefona: Status: Habilitado 

 

140.19840 

140.19540 

24,W Habilitado 	APAE 

 

Si841,60 140.190,40 * 

VALOR TOTAL: 	140 198410 

Emitido por LEONARDO OEUMER CARDOSO, na versão: 5515 w 
25101/2017 11:09 07 



	

TOTAL 	140.198,40 

	

TOTAL GERAL 	140.198,40 

TORMENA 
citante 

PNCCO CEAR RIZZATO MARTINS 
Prefeito Municipal 

305 

r--  

Município de Indianópolis 
Solicitação 6/2017 

Termo de Referência 

Pagina 1 

Solicitação 

Número 

6 

  

Tipo 

Contratação de Serviço 
Embolo em 	 Oponham/erre /tens 

09/01/2017 	 1 

Solicitante 	  Processo Gerado 	  

Niarero 

V2017 

Entrega 
Local 

  

 

Prazo 

24 Meses PAGAMENTO MENSAL 

Descrição: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS REFERENTES AO ATENDIMENTO PARA CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MÚLTIPLAS DEFICIÊNCIAS 

lote 
• 01 Lote 001 

Código Nome 
	

Unidade 	Quantidade 	Unitário 	 Valor 

021536 ATEND CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIAS MÚLTIP 
	

MES 	 24,00 	5,841,60 	140.198,40 

• 

Emitam por LEONARDO BEUMER CARDOSO, na garoou 5515 w 	 25/01/2017 1: 01 4 /' 

Cócigo 	NOITS 

5068-7 JOSE LOURENÇO TORMENA 

Local 	  
Oactgo 	Nono 

3 	SALA DO SECRETARIO GERAL 

Órgão 	  
Nono 

03 SECRETARIA GERAL 

Pagamento 	  

Forno 

conforme execução 



am cinta
e
r c> a rivn»in

ys
c>>>c>trs -_,--ar  --:: 	4.....rires=-.A 

131.A.YEa. MÃO/3S OW tiOn-S K In-HNVILZOS PAR. MAN-ILRENCAO CÃ !MACA 
EIMS33311 REP3MUCVES ALVES, CCTICD•WEE PEDIDO CÃ ACCE3C0 ENI 700/013 ELA 
AMPRSSÃOADMAD0P-2. 

3.1233233,401■02,20•2,33‘3 
c0332 ,,,, 33•33.33-c 
3320 30( 134,112-c0. 43302.20-.33.00 wAlcmc C.0732w3.3c20.33022C3333....n 

O CUSTO ESTCAÃDCCNIPOICA UM 70.2,43 DERS 7353090 (40.1220.5.4•04,2233 
3 C33203=•. Re32321CCIN MC. NO /3WE 24 INC.° H. ICC 13E1 1300n2_,I. 0 23.10,3 É SUAS 
pan~cs posEnicacs.  23. Acccpc, cc.. 0332_Ecn 03...32(sEssc.332  322031240,, E 
TENDIC624VISTA09 CLEMLNIOSQl3E1133111nICOPKOCESS02235/2012 

U.DIANCIPOICCP2.2.03/2017 

1,331.0 4-C73.13WW.TOMÃRTCCC 
1•11.0311-1-0 ranRYICEPÃÃ 

a fic inViCti.70 DE M.SE/D4JVCDoCESEAES 
roo  2 	 .wr,,:nt; --, ....„.,..-_-.-.--_-. 

-------c....----,___.....------, 

--,- -. -- --o o ---- ----„-- -- ----.0.0-.---------..-~  -.......„--- ----.---.....-~,..cmc......,........-...........n>. >i> ...,>,....p.,..»...n>.................>., 

ocurc..>>......z.....,...ror.>_....s...,..........0. .:.................> 2. r!..,........Ls■ ....>.........., . sw.. 	nnc>. pos,......................pa...................nninc........... 

...........e>........m........ 
.-tarnrc....ftaar...> a  Adrzavratrre, ne nvarszvdraz.xs 

rAlAW:.'..... ndr..Ni.átrirsrkg.t.'VWZI..... 
-....-.......-.... 

.......--.....-.......,..,-.... 
- ...........-.-.... -................, 	.......... --t---..-,:r.r"-tr-----:::=7:::;:tr,"-------- 	------- 

.......-.......--,-,.........---....._, 
----....--... --..... 

amtrancfric> In minsne5roz,r.s- 
.,:;:r."j41,:jsicooi 7, 

...,;;;8:2&-TnWr"."Wor.:°` ann 

........................nno 

oonono.-...a.....---.-...........---......----... nnnno.- 
no-n........-....--,-.--....-..-.......-...--.. -...-...n.... ..---......, 
....-n. onononcon .............c no.- .........econ ........ 
......o...o. ......., ...,:n....o...n.n....n.no.n. . ,o.....0 .. .....,...n..................---,........-.n.n....--...... 

nnn.n...o....o.,....nnnon. ne--n-,-.....-........--....-.....-.... 
....................-..--....-..............-.-....----...-..--.- ........--.----.- -.no, 

.-onn...-.........o...- ....,... 

non.onn.no........., ......--,.......................n...........a. 

.7:.... 	- 	. 	.0 n. 
...Urgi:O- 	4.$o no na 

1.1.30 MC ItnTIVICAÇÃO - NICOALOAPIE, Pre2•303€11,•••0 32.3 0012012 

RATIFICOPORESTWIERNIOOPÃOCCSSOMEPE10932PCItAECCITIWEAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECL01.17-All 	 . 	-icos 	tim, 
ArEic3131r247(3 pal.,. Clcscacas, 3.130X,Escr3,Es. 30,C202 E Anat.,. copa 
Orl•IC/E3MCIA 320-EaECITJA1 VOO PaCialfl-4S OCEICIECICIa, CONFORN.0 PEOODO 
C2cÃmExo £.032330R DE 

00 
crtv3 30 33.13•33.301-27 
6 304•220.32 an.CCa.n..233022ms -4322001  caca. CJÃÃoseun 3.3■3■3.3•3•3■ 

O CUSTOESTIMPOO IMPORTA UNI TOT1L Ce PS140.19•210 22.332 e 4.3.314 

CC. BC.. 2CD Ar° 0° IÃCi.0  L, 032  In CEEC-0W- 0C.C°3  . Sli°,3  ALTÃEACCe. POS2ESIOKES. OE 	COROO COM SR.ECE 	CA CSPC000/CA IUR333 CÃ Z 11C,300 CM 

12.3CANOPOLISPIt 23 OUSO, 

C234-LOCEL12 Itla■ÃO MARTENS 

e; 	MU- Wrist0FLL  nig" 

Emelt.. . 011 / 2017 

D.. povoo. o assoo na v 
Teste S sse. o somas,. 

p pipos,. ...asso As 3-pin,, EA,,,A. 
no uso op orenspc..... a pexote,. o ...o No Av... 
oo cousnArtvo. parva, 	o, 	po No uso  i na A, 
Snanvo snamovo..1 2 Als 

nE CE E E A 

sen.., Dominou. vamo suo Dorros nn 001 
tos.. DE 2015 e coo Es s.vv. Fon. no.... 
Eons, o col 2016 os 29 De onvoro DE 2016 
.....009 20/ 6 AT 01 os sovam. n..6 

n/  

Enovos  

201 

a se 

ii 

na ccoposo 

A0 A.A„A„ 
opso 
Ao  

A DE is 

o D con 

111 Eesps  

. 
sevo 

o 

- rEna 1.1.0. 	n.o. ao o coa us. no. na suo spamcoono 
unn........coss em coou.. 

Poço moves. R.,vo. nenFuso De Isson. eu 26 na... na 2.7 

Copomo 	 no Usarem 

Citftura Aillant~I te 	a p 	. 
"ratatttm- 

.~......~ 

....... 	...-- a.. TIPI,ablin •• 	 •••••••~• 
• 

1 
arjuntnis. 

• 

 73 7611 34910001 . 
intearesnata DOC  mumcwiu. De JAPURÁJAPURÁ110 

spuolvds Evuoo 
.o.-....-.~.-■....... 

00912017 
Oar-AN130 rume earanto p.a.. muni.gp... -1.2........., 4. 

....no 4........ü~ .a. Le........rte....... 
z..t . .... e. ........... ........th, .e . 
ue/zela 
Decnar A 

.... 1- . 	pi... 	......eme 	. 	nines-LA.3.mA 	nerrçaRAL 	toa 	rewro 	os 
CONisalinnçAI.D.. s.m.e...DEA oo cAa0011Dirrop s. sovo. 
poelko mosoroo ene vErnanorm suam. vAvnaasavu, osso. as 
onrs aSvins d. AU..AR ADMINzavvsnvo......... cs.o.o.vi 

da 1.1 1E.~ so 
024/2002 es 12 ennomiss s. 2003. to os.10.1...011P s3  assoo6  ss 

usielsol 	 ovvs 	 .....i. Isheasiso no Domou a 21 da up. d. 2006 - losEne isowlo as P.M€11314.53 
30 314C11.2.• 	cc. 20.33112313 Sn 3030.. Cm 1.ffla 33••323,1N3002,3010 40 12 

3.2•00124 da Hl. 

A. 33 - 	04, ÉSI■Ula• 210.• 705360104 2433.03003•01 00 Th33:32 de COntnbuIÇÃO d• 30 (2.3003 3 
0.35, 00 2~20 340043 • 00 	(2020, Mc, 0002 c 004.1210ne, 122403•1(20-12na 
.................3  a°•°°00 3. W0 2.13°,4  °C.A. I.° • i.a230... 02034. • 0v~ C 	 > 	 CÃO 
233301(VbC0 O Ihrrn 143.0000C•01.3.202MSDIAINCOXPOP30JDA CONFORME 03 3.333.32.3CÃÃ,Ão2”.01,08203.32.0 2.300,,•333 ,2,•,33.1.3 ,133232.33.2 03  
133.2 022 02/404. mil 	a 1.10200300 e 21330 O <Ma mal. • 	2013 03■32•003 
34 0•0433(1.0. • 00•230 =Cl 0 <Mat. 3.0. .41. • Cm* • 3.13 20....0342 ecuele, Mal. 
12.Alana 00  c430", 2.0.03 0400.2L 23  .3°.n.-.AnTÃÃCÃÃV 

.3133 - 	O• ...0.0.1•34 332.3 .333103 00• eme. CÃ a. 33  0.10C 4123.5 - Ap■•••23•0•0210 
~A 	Cal.. 	13••••••020.1• a. 	C0330 	Crwl0,03 	0.2.0143 	de 	.1.131• 

330...,3,23.3  

A. C' 	..• 0.0C1,23 00.3. 300 	S., 00 0330 	• 	 20  
°C C........ 

p..„, ,,,,,,,,,, ,,...., p.... 	 <I. 20, 

Olti■Ar4R% 	
lu 	n"  

_,..r 

3' 
- 

■ 

3.• .333.3. 3333, 33.3.3 3 

...........................-3 \ 333.3. .+.3 ........~.3.3.33.3 3 

net 3.33.33  

' 



MUNICÍPIO DE INDIANO- POLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNP] 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANOPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. 
15/2017 - PMI QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
INDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ 
E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS 	EXCEPCIONAIS 	DE 
INDIANÓPOLIS, CONFORME 
LICITAÇÃO MODALIDADE DISPENSA 
N.° 001/2017-PMI. 

Pelo presente instrumento particular celebram entre si, de um lado, o 
MUNICIPIO DE INDIANÓPOLIS, inscrito no CNPJ n°. 75.798.355/0001-77, 
com endereço à Praça Caramuru, n°. 150, Centro, Indianópolis - PR, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. PAULO CEZAR RIZZATO 
MARTINS, brasileiro, casado, portador de cédula de identidade n°. 
4.894.899-5 SSP/PR e CPF/MF n°. 796.849.399-49, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE INDIANÓPOLIS, inscrita no CNPJ n°. 
80.888.092/0001-27, neste ato representada pelo Sr. DARLAN PATRÍCIO 
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n° 
6.848.139-2/SSP-PR, inscrito no CPF n° 026.196.339-23, residente e 
domiciliado na Rua Antônio Dias, 760, Centro, INDIANÓPOLIS/PR, 
doravante denominado CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n.° 8.666/93, e alterações posteriores, assim como 
pelas condições da Licitação Modalidade DISPENSA N°. 001/2017 - PMI, 
com fundamento nas disposições da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar serviços referentes ao 
atendimento para crianças, jovens e adultos com deficiência intelectual e/ou 
múltiplas deficiências. 

1.2. O serviço descrito no item 1.1 limita-se a atividades de assistência social 
prestadas em residências coletivas e particulares. 

1.3 O atendimento será até 20 pessoas com deficiência intelectual e/ou 
múltiplas deficiências residentes no município de Indianópolis. 
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1.4 O serviço é constituído pelas atividades de condomínio residencial para 
idosos e deficientes físicos e atividades de assistência psicossocial e à saúde 
a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência 
química. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. O presente Contrato vincula-se às disposições contidas nos 
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados 
pelas partes: 

a) Manifestação de Interesse Social da Contratada; 

b) Termo de Referencia do Contratante; 

c) Propostas de Preços da Contratada; 

d) Dispensa de Licitação n. ° 001/2017-PMI e seus anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. Execução direta, sob o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O contrato terá vigência de 24 meses, a contar de 01 de fevereiro 
de 2017, podendo ser prorrogado de acordo com o Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A CONTRATANTE, através do Departamento de Assistência 
Social, será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços pela 
CONTRATADA. 

5.2. Cabe à CONTRATADA, mediante solicitação da CONTRATANTE 
por meio de Ordem de Serviço assinado pelo Prefeito Municipal, providenciar 
o planejamento, o estudo e a execução dos serviços. 

5.3. A CONTRATADA, para efetiva realização dos serviços, deverá: 

I - Assumir encargos e tributos; 

2 
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II - Manter, por si, por seus prepostos e eventuais subcontratos, 
irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação aos 
serviços prestados; 

III - Quando da subcontratação parcial dos serviços aqui estipulados, a 
CONTRATADA obriga-se a exigir dos eventuais subcontratados as mesmas 
condições do presente Contrato, especialmente no que tange aos segredos de 
veiculação destes serviços, respondendo solidariamente com estes, todas as 
infrações eventualmente cometidas. Fica, portanto, vedada a subcontratação 
total dos serviços objeto deste Contrato. 

IV - Efetuar sempre a cotação de preços para serviços de terceiros 
relacionados com as atividades complementares da execução do objeto deste 
Contrato; 

V - Apresentar à CONTRATANTE o faturamento das despesas feitas, 
acompanhado dos respectivos comprovantes em vias originais; 

VI - Fornecer à CONTRATADA, relatórios mensais dos serviços 
executados, bem como os comprovantes; 

IX- Serão da responsabilidade da CONTRATADA quaisquer ônus 
decorrentes de omissão ou erros na elaboração desse faturamento, que 
redundem em aumento das despesas ou perda de descontos; 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 140.198,40 
(cento e quarenta mil e cento e noventa e oito reais, quarenta centavos), para 
o período de 24 meses, sendo os gastos do ano de 2017 divididos em 11 
(onze) parcelas, totalizando para o mesmo período o valor de R$70.099,20 
(setenta mil e noventa e nove reais, vinte centavos), e os gastos do ano de 
2018 divididos igualmente em 11 (onze) parcelas, sendo todos os valores 
alterados em caso de prorrogação contratual, conforme item 4.1 deste Termo 
de Contrato, observadas as vedações da Lei n°. 9.504, de 30 de setembro de 
1997 (Lei Eleitoral). 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Nenhuma despesa será assumida pela CONTRATADA sem a prévia 
e expressa aprovação da CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Quinta do 
presente Contrato; 

istvue,,A, 
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7.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de 
Nota (s) Fiscal (ais)/Fatura (s), que deverá (ão) ser entregue (s) no endereço 
da Contratante até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da realização dos 
serviços, de acordo com a demanda efetivamente executada. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o aceite das 
Notas Fiscais/Faturas, ficando sua liberação vinculada à comprovação, por 
parte da Contratada, do seguinte: 

a) Prova de regularidade com a Seguridade Social, através da 
apresentação de Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS; 

b) Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), através da apresentação de Certidão de Regularidade - CRF, emitida 
pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade perante o Ministério do trabalho — CNDT; 

d) Prova da regularidade de prestação de contas junto ao Conselho 
Municipal de Assistência Social — CMAS; 

e) Prova de regularidade junto ao Município de Indianópolis, através da 
apresentação de Certidão Liberatória do Município, emitida pela Unidade de 
Controle Interno de Indianópolis. 

7.4. O pagamento será realizado em favor da CONTRATADA, através 
de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo, para 
isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 
conta-corrente em que deverá ser efetuado o crédito, o qual ocorrerá dentro de 
até 10 (dez) dias após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas; 

7.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer 
fatura ou crédito existente em favor da Contratada. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário; 

7.6. Havendo atraso no pagamento da Nota Fiscal/Fatura por parte da 
Contratante, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as 
datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro rata 
tempores" do IGPM/FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo 
oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 2% e juros de 0,0333% ao dia, 
sobre o valor atualizado, e demais cominações legais, independentemente de 
notificação. 
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8.1. Dentro do prazo de até um ano, não será admitido o reajuste do 
valor, conforme estabelece o art. 2° da Lei Federal n°. 10.192/2001. Caso seja 
prorrogado o prazo de contrato, será mantido o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, conforme estabelecido na cláusula seguinte deste 
Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1. A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que 
ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas 
no presente instrumento; 

9.2. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à 
Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando, por 
meio de documentos e planilhas de custos comparativos entre a data de 
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total 
pactuado. 

9.3. A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-
financeiro, procederá à revisão do contrato. 

9.4. Independentemente de solicitação, a administração poderá convocar 
a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo 
objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em 
virtude da redução dos preços de mercado; 

9.5. As alterações decorrentes da revisão do contrato para 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial serão registradas 
por Aditamento, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O custeio para a execução dos serviços objeto da presente 
Licitação é proveniente de recursos do orçamento do Poder Executivo, 
oriundos da dotação orçamentária: 

10 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.243.0010.2095 Cofinanciar Entidades Assistenciais voltadas à Proteção da 
Criança e Pessoa com Deficiência 
3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 

G✓CU,A,CLNA 

5 



MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75,798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.gov.br 	

00 Atileelen a 	INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

3.3.50.43.05.00 TERMO DE PARCERIA - OSCIP PARA POLÍTICAS DE PROM. DA 
ASSISTENCIA SOCIAL 

3720 - 0000 Recursos Ordinários Livres 
3730 - 0935 Bloco Financiamento SUAS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

11.1.1. Prestar os serviços contratados em observância às 
especificações do edital e seus anexos, e de acordo com as solicitações 
efetuadas pela CONTRATANTE, através da respectiva ordem de serviço. 

11.1.1. Substituir ou refazer, sem ônus para a CONTRATANTE os 
serviços prestados em desacordo com o especificado em contrato. 

11.1.3. Eximir a CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade 
perante terceiros, em relação a quaisquer ações judiciais movidas por 
terceiros, em especial com base na legislação de proteção à propriedade 
intelectual, por prejuízos que contra ela possam ser argüidos, originados 
diretamente da execução dos serviços contratados, assumindo, em 
conseqüência, inteira responsabilidade pelos mesmos; 

11.1.4. Fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos que venham a 
ser solicitadas pela CONTRATANTE, sobre os serviços executados; 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados, de acordo com o art. 70, da Lei n°. 
8.666/93 e suas alterações; 

11.1.6. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a 
quitação das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais, 
como condição à percepção mensal do valor faturado; 

11.1.7. Não transferir a outrem, o objeto do presente contrato, sem 
prévia anuência da CONTRATANTE, salvo o disposto no item 5.3 deste 
Contrato. 

11.1.8. Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para 
prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem 
durante a execução do contrato; 

11.1.9. Manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

1...OrL■Lfv,- 
6 



MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-71-tn  
E-mail:licitacao@indianopolis,pr.gov.br 	t tsr 

INDIANOPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

11.1.10. Cumprir durante a vigência deste contrato todas as leis e 
posturas federais, estaduais e municipais, vigentes, sendo a única responsável 
por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

11.1.11. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, 
tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços, objeto do contrato, 
ficando, ainda, a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os 
mesmos; 

11.1.12. Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos, que 
incidam ou venham a incidir sobre as atividades inerentes à execução do 
objeto contratual, não cabendo, portanto, qualquer obrigação à 
CONTRATANTE com relação aos mesmos. A CONTRATADA responderá por 
qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais 
cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 	DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE 

12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

12.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
dos serviços, inclusive permitir o livre acesso de empregados da 
CONTRATADA às suas dependências, quando relacionado à execução do 
contrato; 

12.1.2. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a 
fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas por parte 
daquela; 

12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo 
e forma estabelecidos em contrato; 

12.1.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato; 

12.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em 
desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

12.1.6. Rejeitar, ainda, qualquer Nota Fiscal/Fatura que esteja em 
desacordo com o previsto no Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa da CONTRATADA nos prazos previstos no 
art. 87, §§ 2° e 3° da Lei n°. 8,666/93 e suas alterações, aplicar as seguintes 
sanções: 

I) Advertência; 

II) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia e por ocorrência, até 
o máximo de 10% (dez por cento) sobre o evento ou parcela do serviço em 
atraso, o que for aplicável e devido na época do inadimplemento, pelo 
descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

III) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

IV) Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 
ao contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior. 

13.2. As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente nos termos do art. 87, da Lei n°. 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução do contrato, de acordo com o que preceitua o Art. 67, 
§§ 1° e 2°, da Lei n°. 8666/93 e alterações serão acompanhadas e fiscalizadas 
por um representante da CONTRATANTE especialmente designado para esse 
fim, observado o que segue: 

a) O representante designado anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços; 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 

ID,Jtak, 
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e) A existência da fiscalização da CONTRATANTE de nenhum modo 
diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos 
serviços a serem executados; 

d) A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer 
funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço à 
fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das 
funções que lhe forem atribuídas. 

e) Fica designado como Fiscal do Contrato, o servidor MARCOS 
ROBERTO BELTRAME. 

• 	
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido, excepcionalmente, por 
quaisquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei n° 8.666/93 e por qualquer 
uma das formas do art. 79 da mesma Lei. 

15.2. Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total 
ou parcial do contrato por culpa da CONTRATADA, esta não terá direito à 
espécie alguma de indenização, sujeitando-se às conseqüências contratuais e 
legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

15.3. Nos casos de rescisão extrajudicial por ato unilateral a 
CONTRATADA será notificada, em observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

4, 	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. As alterações que porventura possam ocorrer deverão atender ao 
disposto no art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O extrato do presente Contrato será publicado no órgão de 
imprensa oficial do Município de Indianópolis, no prazo previsto no parágrafo 
único do art. 61 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

cl-PcktlexAN 
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18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cianorte para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus 
termos. E, por estarem de acordo, assinam em três vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas, que também o assinam, para que se 
produzam os efeitos legais. 

Indianápolis-PR 	 de 2017. 

AR RIZZATO MARTINS 
CONTRATANTE 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
INDIANÓPOLIS 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

JOS 	 M NA 	 MARÇOS ROBERTO RET,TyME 
4991 	 CPF 77227743934 
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